As autoridades do Ministério do Tra-
balho acabam de descobrir o 6bvio: a cada
dia, maior se torna o desinterésse do

trabalhador pela sindicalizacéio. E con=-
cluiram que ésse fato decorre, principal-
mente, de duas razdes fundamentais: a
t.f)nica. individualista da formacdo do
homem brasileiro, sua lenta e dificil
transformacdo no sentido da solidarie-
dade coletiva, e o procesgo politico-histo-
rico por que passa a vida sindical, cada
vez mais estagnada, apesar das provi—

ﬂco que é a tdnica posta em pratica de—-
pois da Revolucio de 31 de marco.

O movimento trabalhista brasleiro,

por assim dizéer, ndo se renovou nas Glti-
-~ mas quatro décadas. Uma série de fatores
negativos vem dificultando a sua evolu=-
¢do, porque, na falta de posicgles mais
claras do govérno e por fOr¢a da dubie=
dade dos dirigentes gindicais, as entida-
des dos trabalhadores continuaram sob
0 dominio do que se convencicnou chamar
de "peleguismo®, isto é, sempre assomam
a0 poder da direcio sindical homens
presos a esquemas antigos, incluindo
aquéles que representavam a oposicéo
no fausto periodo das eras getulista e
janguista, o3 quais, de qualquer maneira,
pertenclam a grupos radicais e se fixa-
vam em posicio contraria 8o entdo pro-
cesso vigente apenas por conveniéncia
do momento, Sendo assim, €ram € Ss&o
também inauténticos porque nada tra-
ziam ou trazem comO meénsagem de reno=-
vacio que pudesse sengibilizar a imensa
massa trabalhista.



O ESVAZIAMENTO DA
VIDA SINDICAL

E aparentemente ficil de se explicar o
atual esvaziamento da vida sindical
brasileira. Pode-se comecar pelo fato de
que, antigamente, mais ou menos antes
da Revolucdo, os trabalhadores viviam
em um regime de falsas liderancas que lhes
obtinham, usando seémpreé proCessos €s-
parios, as mais variadas vantagens sala-
riais, muitas vézes até despropositadas
mas inteiramente validas porque fun-
cionavam como a unica formula para
acompanhar o0 ritmo inflaciondrio que
entio dominava o Pais. Depois de 31 de
marco, colocada a vida econémico- {inan-
ceira mais ou meénos sob controle, cessou
quase de imediato o volume dessas "cone=
quistas®, porque o govérno deixou de cha-
mar as liderancas sindicais para, com €las,
discutir os novos niveis de salario-mi=-
nimo, 0s novos indices do residuo infla-
ciondrio. as condicdes para determinada
categoria profissional nfio entrar em
greve etc.

Perdida entfio essa influéneia, a vida
gindical deixou de ter um interésse pra-
tico para os trabalhadores e, assim, 0s
sindicalizados foram=-se afastando de
suas entldades, bem como 0s novoes néo
viam razdes para ingressarem no séu cor-
po social, Quer dizer: como no passado
as entidades sindicais néo tinham ou=-
tra missdo senfio aquela de influir nas
decisdes do govérno, posicio que dificil-
mente reconquistarfo, serd de sobremodo
dificil para as autoridades do Ministé-
rio do Trabalho explicar que € preciso
fazer 0s sindicatos adquirirem nova
mentalidade; que é preciso a sua colabo=-
racdo na assisténcia ao - trabalhador;
que as entidades podem e devem funcio=-




nar apoliticamente e que devem e podem
funcionar através de criacio de estimu-
los e de interésse da classe. Em suma: .
qQue ndo € s6 de pdo que vive o0 homem...

Além désses fatos indesmentiveis,
existe ainda a natural descren¢a do
trabalhador nas novas liderancas que
hoje gse formam no Pais. Ninguém acredita
em mais ninguém e, Como é¢izem os mais
cautelosos, "estamos vacinados contra
ésses "neo-pelegos™ que, a0 se elevarem

56 querem tirar vantagens'ou proveitos
pessoais® Dai porque subestimam a idéia
do govérno de procurar dssenvolver ou-
tras fontes de melhoria dos padries eco-
némicos e culturais do trabalhador atra=-
vés dos sindicatos, j4 que entendem ha-
ver real necessidade de se retomar e
fortalecer as atuais liderancas, mag nao
através dos anunciados "conselhos" ou
propagandas, e sim eliminando a acomo-
dacdo dos falsos lideres e promovendo
um trabalho clentifico em t6rno da ne-
cessidade da vida coletiva que, na assi-
milagdo de muitos, "é a fGnica formula
pela qual se produzirda a melhoria das
condicdes do trabalhador, ndo s6 para o
individuo mas para todo o grupo social
de que faz parte profissionalmente".

08 FATORES NEGATIVOS

H4 anos estd plenamente identifica-
da a série de fatOres negativos que vém
dificultando e mesmo impossibilitando a
evolu¢io do movimento trabalhista
brasileiro. € claro que todos sféo facil-
mente anuldveis se as autoridades do Mi~-
nistério do Trabalho se propuserem a
aplicar, em contra-partida, uma série de
medidas em defesa do fortalecimento da
classe, j& que se entende gue, de outra
forma, jamais serd superada eSsa nova
fase de dominio peleguista nas entida=-
des sindicais, muitas vézes facilitada
ou incentivada pela propria Pasta do
Trabalho.

Essa série de fatOres negativos pode
sér assim resumida:




1 — Manutenc¢io do ImpOsto Sindical,
responsavel diretp pela proliferacéo e
eternizacido dos profissionais do pele-
guismo sindical no comando dos Orgédos
mais representativos dos trabalhadores
e dos empregadores,

2 — Comodismo e deésinteresse dos
trabalhadores pela sindicalizacdo pre-
conizada pelo Ministério do Trabalho, e

3 — O fracasso das liderancas sindi-
cais na defesa dos interésses das cate-
~gorias profissionais que representam
em conseqiiencia de uma representacio
inauténtica, e por vicios da propria es-
trutura sindical do Pais, .

Entrando no mérito, &4m & um, désses
fatores negativos, pode-se dizer, ini-
cialmente, que o Impbéste Sindical, uma
das maiores anomalias da atual legisla-
¢do trabalhista, € inconstitucional, é
antidemocratico, é desumano e € até eS=-
tranho que continue sendo instituido no
Brasil, quando se sabe que o impésto ndo
vigora em qualquer outra nacao, mesmo
aquelag Onde o regime € totalitario. O



professor Evani‘ﬁu.de..Mgmis _Filho, g
‘tedratico em Direito Trabalhista e au-
tor do novo Coédigo do Trabalho, sempre
considerou que o© instituto do ImpOsto
Sindical fere a liberdade sindical e atri-
ta com 0 espirito da Constituicdo, pois,
além de néo constar do Or¢amento da Re-
publica, é comprovadamente inconveni-
ente e nocivo aos integrantes da catego=-
ria profigsional mais baixa. A voz do
eminente professor, contudo, ainda nao
. foi ouvida nos escaldes superiOres da

"“'Re 'ﬁblica BIRECI»

‘A rigor, — ainda com aluséo ao Impds-
to Sindical — nao se pode falar em liber=
dade e autonomia sindical com a manu-
tencdo désse tributfo. Se € o Estado que
o fixa, cobra e 0 distribui, tem éle tam=
bém o direito de fiscalizar o seu empré-
go segundo as diversas disposicdes con-
tdbeis fixadas pela Consolidacio das
Leis do Trabalho. E 0 govérno guem apro-
va a proposta orcamentaria e 0 balanco
financeiro da entidade que recebe o Im=-
posto Sindical. Exercem as autoridades
governamentais, diretamente, uma inter-
vencido na eéntidade que, assim, perde sua
autonomia e o direito de discordar da
politica do govérno, porque fica atrela-
da ao Ministério do Trabalho. E, ai,
quanto mails "solidéria® estiver com o
Ministro, mais aqulnhoada seéra no ra-
teio do impodsto...

Outro aspecto nocivo da existéncia
do ImpoOsto Sindical € que o "beneficio®
sempre deformou o movimento trabalhis—
ta do Pais. Acentue-se, a propésito, que
a extincdo do tributo j& foi proposta
varias vézes, mas sempre apareceram
n"for¢cas ocultas® para evitar a conse-
cuciio da medida. Basta dizer que nao
obteve nenhum eco a proposta feita por
uma respeitivel Confederacdo, apoiada
por todos 08 Seus associados, pedindo a
extincdo do impésteo, gradativamente,
dentro do prazo maximo de dois anos,
com a alternativa de, mesmo sew a obriga-
toriedade de sindicalizacdo, procurar-
Se atrair os integrantes das categorias
. profissionais para associarem-se as res-—
pectivas entidades, dispensando-0s do
pagamento do malsinado Impodsto.



DESINTERESSE PELA SINDICALIZACAO

As campanhas de cariter oficial pera
mentar a sindicalizacio tém encon-
ado obstaculos intransponiveis e, quase
mpre, morrem no nascedouro. As de
tciativa dqos dirigentes ou dos empre=
dores geralmente tém ésse destino por-
e ha falla de motivacdo, além do
quisito receio de que 0s novos s6cios
38 "perturbario® a sua administracio
Ihes impingiriam outros métodos que
0 aqueles imprimidos no decorrer dos
dmos 40 anos. As campanhas dos tra-
thadores, per outro 124do, morrem antes
5Smo de serem lancadas, porque éles
0 acreditam que as suas contribuicdes
entidades venham a representar algu-
coisa de util & gua dificil vida de tra-
thador ou lhes -melhore o minguado
remento.

Além disso, existem outraz razdes
ra 0 atual desinterésse de trabalha-
r pela sindicalizacdo: a manutencéo

"stato quo" dos ultimos decénios.
m mesmo a Revolucio de 31 de marco
nséguiu tirar o sindicalismo do con-
Ole do peleguismo profissiongl. Se por




‘um lado ¢ movimento revoluciondrio eli{-
ainou os pelegos da extrema esquerda,
POr outro acolheu 0s do centro e da
extrema direita, que vém Iuncionando,
Intercaladamente, desde 1930. Alguns
désses pelegos que se apressaram & iden-
tificar-se com g Revolucdo ficaram bem
situados pessoalmente e hsi alguns que,
por fOreca dessa adesio, galgaram posi-
¢oes vitalicias dentro e fora do Govérno.
Quanto as suas entidades, tédas conti-
nuam & ser ¢ que eram antes: uma esca-
- 'da que 0s carreiristas galgam até com
| 1 @ se conlinua a prestigiar éxa
mente os inauténticos, €mbora se reco-

nheca que sido os mais loquazes da
classe. ..




OS CAMINHOS DA VERDADE

A pergunta de como € possivel, ante o
quadro pessimista que se forma, criar
condicdes para a existéncia de sindica=
105 com representagio auténtica, os
proprios dirigentes das poucas entida-
des que fogem & regra exaustivamente
exXposta aqui, apontam o caminho a0
Ministério do Trabalho. Basta que sejam
tomadas, de imediato, as seguintes pro=-
vidéncias para possibilitar ao movimen-
to trabalhista brasileiro amacdurecimen-
to que éle afirma ainda ndo existir ,e
entdo teér-se a possibilidade da forma-
¢80 da Central Sindical inteiramente

auténtica, e o consegiiente alijamento

dos grupos de pelejos profissionais do
sindicalismo:

1 — Revogar a Portaria 40 do Minis-
tério do Trabalho, que d4 ao Govérno
todas as possibilidades para cieger quem
quiser, mesmo em detrimento da classe,
de preferéncia entre os simpat izantes
dos regimes entfo vigentes ou do inte=-
résse dos proprios pelegos profissionais;

2 — Homologac¢ao; pelo Govérno bra-
sileiro, das Resolugbes 87 e 98 da Orga=
nizacdo Internacional do Trabalho, sendo
a primeira a que d4 plena liberdade sin-
dical nas entidades de representacio
dos assalariados urbanos e a segunda a
que dispde sObre o contrato coletivo de
trabalho. A medida se torna, alias, uma
questéo de direito, porque, recentemen-
te, através da homologacio da Resolucdo
n.° 110 da OIT, o Govérno deu plena liber.
dade e autonomia sindical para o traba-
Thador do campo. Como se vé, é uma Ques-
tdo de extensdo de medida.

3 — Extinc¢dio do Impdsto Sindical,
pelo processo imediato ou gradativa-
mente, conforme preconiza o professor
Evaristo de Morais Filho, :

4 — Aprovacio ou encaminhamento
ao Congresso do anteprojeto do ndvo
Codigo do Trabalho, elaborado pelo pro-=
fessor Evaristo de Morais Filho, para
atualizar a legislag¢io brasileira e dar
aos trabalhadores todas as condic¢des de
que necessita para conquistar no mais
curto prazo de tempo o amadurecimento
do movimento trabalhista brasileirc.

Entendem, por fim, os trabalhadores
que, sem a aplicacdo das providéncias
enumeradas e Que dependem exclusiva-
meénte do Govérnog Federal, o sindicalis-

mo continuarda sendo controlado pelos

profissionais do peleguismo, em prejuizo
do préprio desenvolvimento nacional e
da emancipacdo social dos assalariados
brasileiros. '



